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  Aos meus mentores e amigos paranaenses,

  Rubens Bordinhão, Lígia Ziggiotti,

  Alfredo Borges, Judá Lobo e

  Gustavo Bussmann, que, continuamente,

  inspiram-me na construção de um olhar plural

  para a diversidade.


  “O senhor… mire, veja: o mais importante e bonito, do mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam, verdade maior. É o que a vida me ensinou. Isso que me alegra montão.”

  (Guimarães Rosa – Grande Sertão: Veredas)


  Prefácio.


  O plural do diverso


  NA MANHÃ DE TODOS OS DIAS, durante meses, ao abrir os jornais, lá estava ele: suas opiniões, com o frescor da juventude e a rebeldia peculiar da idade, vinham se somar à análise madura e engajada nas questões humanas pertinentes aos direitos e à justiça. A crônica, gênero afeito ao jornal e à novidade, ao efêmero e ao detalhe, apresentando-se quase sempre como uma prosa ligeira, cúmplice dos acontecimentos do cotidiano, ganhava em sua pena o saber das largas palavras com um tom quase sempre dramático, com aquela desmedida que dá às coisas a graça do em vão, sem deixá-las no limbo.


  Como um espectro de temas, os textos, indecisos entre uma forma e uma ideia, coloriam de alegria algumas páginas e deixavam o leitor com aquele gosto de saudade que fica na boca de quem sabe que encontrou um momento, um flash de criatividade e de inovação. Entre gestos e palavras – ou gestos de palavras – cresciam reflexões e posturas sinceras entre as notícias áridas e sem destreza que povoam as nossas melhores mídias.


  Foi então que aquele emaranhado de textos embaraçados em verdades temporárias se tornaria um todo coerente, pulsando no melhor de suas forças, sobre temas tão diversos quanto inusitados. A graça do estilo salva até mesmo as ideias mortas, mas no caso de José Ricardo a pergunta parecia não coincidir nunca com aquela de Carlos Drummond, e agora, José?, embora nela investisse muito de sua força.


  Ao meio-dia todos esperavam para tratar disso, comentar, fazer citações, criar ideias, apropriar-se de ideias, ter alguma ideia para chamar de sua e considerar que quem não pode produzir ideias deve conseguir ao menos reproduzir ideias. Assim, cultivando como a terra cada trecho de labor, o autor foi entrando nas casas e sentando-se à mesa com muitas famílias, participando da discussão de assuntos diversos – e controversos – como o feminismo, a maioridade penal ou a burocracia do Estado Moderno.


  Polêmico, em muitos momentos insiste para que não nos deixemos plasmar uma ideia de verdade, prefere antes admitir o difuso e o disperso em busca de alguma outra possibilidade que não a das certezas acabadas. Se há uma coisa difícil, mesmo para as pessoas de espírito, é dizer o que pensa, ser sincero com os outros e consigo mesmo numa época em que se condecora a civilidade e a cordialidade. Nesses textos, percebemos determinado empenho do escritor: não trair ninguém, mas não trair sobretudo a si mesmo. O respeito por si mesmo e a coragem de dizer verdades ao poder, de expressar o que pensa, é uma discreta filigrana desta escrita valiosa.


  Encarcerada nas ruas, por decisão e vontade, a prática da opinião pública é questionada nas suas fontes legitimadoras, os meios de comunicação massificadores e uniformizadores. A proposta dos textos é de troca, de conversa, de experiência, de reflexão. Tomar partido, não do lado certo, mas do lado justo, o faz reivindicar, invocar os heróis que tiravam dos ricos para dar aos pobres, mas agora questionando um mundo que produz ricos e pobres.


  Seria uma lição para todos, numa sociedade que insiste em nos dizer que os velhos têm experiência, mas não têm o que ensinar; sem esquecer que às vezes as crianças têm lições incomparáveis, abstratas e refinadas ao último grau, comunicando a estabilidade justa dos adultos e colocando em relevo uma visão da criança e do jovem sobre a ordem social, em que vigiar e punir não resolvem os problemas.


  Disse certa vez Antonio Candido que a crônica dá conta da vida ao rés do chão e, embora ele tratasse mais da crônica literária, esse atributo caberia muito bem às crônicas, como essas de José Ricardo, que não foram feitas para serem literárias. Entretanto, não sendo literárias, flertam com a ficção e almejam, pelo uso que faz da linguagem, a uma superação do debate puro e simples.


  O motivo extrapola o rés do chão e toca, de leve, mas com veemência, numa vontade de justiça, com alguns arroubos que parecem nascer mais do exercício da linguagem que de um encontro fatal com a realidade. É nesse momento que essas crônicas se aproximam das fábulas e ganham um estatuto quase literário. Ao concluir o texto, há sempre um chamado, uma reflexão, um convite, uma provocação, como uma espécie subvertida da moral da história das fábulas.


  Falando de perto da vida que pulsa, da sociedade enleada num cipoal de leis e normas, o autor nos propõe uma nova responsabilidade, qual seja, a de observarmos que aquilo que olhamos todos os dias pode permanecer invisível, que é preciso destacar o detalhe no escopo geral da vida para percebermos que há ali algo extraordinário acontecendo. Estas crônicas nos dão muitos presentes, mas sobretudo esse despretensioso cisco de vida que cai no olho das pessoas de espírito.


  São para pessoas assim. Estas crônicas. Este livro.


  Vera Lúcia da Rocha Maquêa,

  professora da Universidade do Estado de Mato Grosso e

  pós-doutora em Literatura pela Université Sorbonne-Nouvelle – Paris 3


  Apresentação.


   


  PROPOSITADAMENTE, do título ao último parágrafo, a dignidade humana é fio condutor de todas as trinta crônicas que compõem esta obra. Direta ou indiretamente, para além das fronteiras do jurídico, buscamos extrair do cotidiano a essência de cada uma das discussões propostas.


  A dignidade humana não é assunto a ser tratado exclusivamente no divã, entre quatro paredes, é tema que precisa ganhar as ruas, as escolas, as repartições públicas e privadas, enfim, os mais diversos espaços de convivência e realizações humanas.


  Como raio de luz que desponta no horizonte a nos guiar, partimos da premissa de que a dignidade humana não é categoria que se destina a grupos específicos, a modos de vida eleitos ou a predestinados. Ao contrário, sem pretensões conclusivas, demonstramos que suas manifestações perfazem a existência humana em todas as suas possibilidades, impossibilidades, construções, desconstruções, arranjos, rearranjos, caminhos e descaminhos. Não possui, portanto, um conteúdo definido, mas aberto, sua compreensão se sustenta não no singular, mas no plural, não é de poucos, mas de muitos, não é apenas dos que podem, mas dos que não podem.


  Com a finalidade de elucidar o plural do diverso da dignidade humana, pinçamos fatos de nossas práticas e curiosas observações na cidade de Cáceres, em Mato Grosso, situada na fronteira Brasil-Bolívia, bem como de nossas vivências e experiências no trato com os conteúdos programáticos de Metodologia da Pesquisa Jurídica e Direito do Trabalho, no curso de Direito da Universidade do Estado de Mato Grosso.


  Num misto de literatura, práxis, desejos, utopias e poesia, pretendemos promover reflexões acerca de temas tão caros a nós mesmos, porque demonstram quem somos e o que queremos, tais como: a política, a educação, o ensino, as questões de gênero, a desigualdade social, as relações de trabalho, o amor, a felicidade, as angústias e as tristezas.


  Por fim, emocionados, como sonhadores que somos, consignamos que as conversas sobre a dignidade humana não terminam, tampouco devem terminar por aqui, posto que suas abordagens na valorização do ser humano são infinitas.


  1. 


  Pequeno Eleitor: o despertar para uma consciência política e cidadã*



  O PERÍODO DAS ELEIÇÕES COSTUMA trazer muito agito à cidade. O cenário muda completamente, e essas transformações podem ser sentidas simultaneamente nas praças, avenidas e ruas, bem como na rotina das famílias.


  Contudo, muitas vezes, os adultos se esquecem de inserir nesse importante processo as crianças, pessoas que comumente são anunciadas, sem constrangimento algum, como “futuros da Nação”. Pouco se dialoga com elas, pouco se explica, pouco as inclui nessas conversas, perdendo-se com isso boas chances para o incentivo à cidadania desde a meninice.


  Ressaltamos que essa inserção não se refere somente a uma preparação para o exercício do direito ao voto, quando completados dezesseis anos. O que propugnamos é por um imediato e amplo envolvimento de crianças e jovens no processo, devido ao relevante papel social que desempenham no alcance dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, independentemente de portarem um título de eleitor.


  Comportamento semelhante é verificado nas escolas, nas quais conteúdos são transmitidos, porém, diminutas são as práticas que aproximam as crianças e os adolescentes do contexto em que vivem, assim como aquelas que incentivam a geração de possíveis soluções aos problemas que afligem o seu meio. Em verdade, educam-se jovens para que sejam meros espectadores, caminhando-se, evidentemente, na contramão de um ensino emancipador.


  Para que a educação acompanhe o desenvolvimento da sociedade e sugira melhorias, é necessário, além de ações conjuntas entre Estado e civis, a idealização e a concretização de projetos que viabilizem e ofereçam ao educando a capacidade de assimilação dos fatos sociais que o circundam. Dessa forma, aliado ao currículo educacional determinado pelo Ministério da Educação, deve-se incluir, no ambiente escolar, atividades que promovam a cultura e a cidadania com o fiel escopo de situar a criança e o adolescente de sua função transformadora no corpo social.


  Nesse contexto de apequenados debates e esclarecimentos, é relevante nos indagarmos sobre: onde estarão os jovens em meio a tantas movimentações, discussões e debates, gerados em consequência do pleito eleitoral? Será que estão interessados em entender o que está se passando? Ou apenas identificam o período como aquele propício para brincar com santinhos, adesivos ou folhetos de candidatos?


  Estudos, palestras, discussões, seminários, apresentações, peças teatrais, debates, eleições simuladas, mutirões de limpeza e a promoção de campanhas beneficentes pelos estudantes são exemplos de ações que podem ser adotadas pelas escolas e incentivadas pelos pais para que um senso político aflore. Frisemos que o envolvimento dos jovens proporciona um benéfico efeito colateral: a multiplicação direta ou indireta dessas ideias para outros jovens e adultos.


  É preciso que deixemos de tratar as crianças como um longínquo futuro e passemos a colocá-las como uma preocupação do presente, do contrário, subsídios algum terão para que correspondam às expectativas que criamos e às propagandas que lhes impingimos.


  Nesse desiderato, sabedores da importância de uma formação ética e política para o despertar de uma percepção crítica e comprometida com a realidade, é que defendemos a inclusão das crianças no processo eleitoral, como mais um dos instrumentos no combate à corrupção, à compra de votos e à negligência, que como fantasmas assombram os espaços públicos.


  * Nos idos de setembro de 2008, ainda graduando no curso de Direito da Universidade do Estado de Mato Grosso, campus universitário de Cáceres, tive a honra de coordenar o projeto: “Pequeno Eleitor”, idealizado por mim e pelo meu amigo e na época também acadêmico Neandro Vilalva de Miranda. Na ocasião, com um grupo formado por colegas do 3º e 4º semestres do curso, em caravana, percorremos quinze escolas da cidade realizando palestras lúdicas e interativas, tendo ao fundo muita musicalidade e risadas. Da memória não sai os versinhos de uma das paródias que catávamos no transcorrer da apresentação: “era uma cidade muito engraçada, não tinha prédios, não tinha casas. Ninguém podia passar mal, porque a cidade não tinha hospital. Ninguém podia se divertir, porque parquinho não tinha ali. Ninguém podia estudar, porque escolas não tinha lá […]”. Esse fragmento era utilizado para demonstrar às crianças o quanto nossos destinos estão conectados com os rumos políticos de nosso país.


  2.


  Combatendo a revelia cultural*



  A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE DE um povo é o resultado da confluência de suas manifestações, comportamentos e produções transmitidas ao longo do tempo. Desde que nascemos recebemos a carga genética cultural do grupo no qual fomos inseridos. De geração em geração participamos, reproduzimos, transformamos e criamos a nossa história. Nesse sentido, é válido dizermos que somos um pouco das lendas e causos, das danças, do clima, do relevo, do rio, das cachoeiras, do mar, da floresta, das pessoas, das cores, dos alimentos, enfim, de toda a pluralidade de seres e objetos, das mais diversas naturezas, que nos circundam.


  Assim, é imprescindível o despertar de uma consciência plena de valorização de nosso patrimônio cultural. O descaso, a indiferença e o desprezo devem ser afastados. Práticas como essas fazem-nos renegar a nós mesmos, o que é deprimente. É necessário não perdermos o encantamento por aquilo que somos.


  Ao caminharmos pelas ruas do centro da cidade de Cáceres, grandes marcas de nossa riquíssima tradição e cultura podem ser constatadas. Praças gigantescas e belíssimos casarões e prédios, das mais diversas cores, traços e estilos preenchem o entorno da Catedral São Luiz em um vasto raio. Um complexo histórico a céu aberto convida a todos os passantes à contemplação, à reflexão e à imaginação. Ao fecharmos os olhos e nos concentrarmos, ainda é possível escutarmos os ecos, os sussurros e os diálogos do bravo povo da fronteira, pois em cada tijolo, em cada telha, em cada contorno há a expressão do cacerense.


  No entanto, ultimamente, tamanha riqueza vem dividindo espaço com rachaduras, infiltrações, pichações, cupins, dejetos, e, principalmente, com o descaso da população e do Poder Público, caracterizando uma verdadeira revelia cultural. Com tristeza vemos o ruir de parte de nossa identidade.


  Tomemos como exemplo a situação de completo abandono do suntuoso edifício do Governo Municipal, inaugurado em 1929, sede por anos da Prefeitura, da Câmara de Vereadores, do Tribunal do Júri e mais recentemente da Biblioteca e do Arquivo público. O local que foi palco de majestosos e eloquentes discursos, pronunciamentos, defesas e de onde saíam as mais importantes decisões referentes aos rumos do município recebeu nova destinação, a de sanitário público.


  A prática da revelia não se limita à zona central, alcança, indiscriminadamente, todos os bairros da cidade, reproduzindo-se desenfreadamente. Praças como as do bairro Monte Verde, da Avenida Sete de Setembro, do DNR, do Bom Samaritano se converteram em pequenas selvas. Bocas de lobo, terrenos baldios, calçadas e meios-fios se tornaram depósitos de lixo.


  Esforços devem ser somados.


  Não há acusadores ou culpados. O que necessitamos é de comprometimento, de amor por esta terra, de orgulho por este chão.


  Libertemo-nos do descaso, do desprezo e da indiferença.


  Assumamos o nosso papel transformador.


  * Preservar o patrimônio histórico é demonstrar amor ao que nós somos, pois, além dos bens materiais e imateriais serem elementos a nos referenciarem, são peças que compõem a nossa própria identidade. Destituídos de passado, presente e futuro estaremos, se a pretexto de um ilusório progresso ou mesmo por revelia deixarmos ruir nossos casarões, prédios, costumes e tradições. Devemos ter compromisso para com o chão cultural que nos sustenta.


  3.


  Ser mulher é ser humano?*



  PRECISAMOS DE MUITO TEMPO PARA pouca coisa. Nem tudo é perto, são compromissos mil, e acelerar é preciso.


  Uma menina de tenra idade hoje já se compromete se quiser mais que marido na vida. Afinal, se elas estudam em média um ano a mais para ganhar tão menos, a prudência determina que comecem cedo. Por isso resolve economizar tempo e vai à aula de espanhol vestida também para a aula de ginástica, ao lado da escola de idiomas. Não passa ilesa dos comentários das ruas, dos olhares maliciosos, de uma investida particularmente ousada num beco menos frequentado e da desaprovação até do único estudante da sala de outro sexo. No intervalo da mesma aula, uma colega acima do peso comenta não correr mais depois do expediente. É que tantos homens lembram, aos gritos, que roupas justas não são para o porte físico dela que desistiu. Se as usa largas, é masculina. Eles mexem também com as outras da turma? Desde que tem dez anos, sem hora para acabar. Uma advogada mais velha diz usar terninhos sempre. São comuns na profissão. Dia daqueles, depois de um almoço com os rapazes do mesmo escritório, veio de dentro de um carro cheio de meninos um comentário que punia a escolha da roupa íntima dela. Marca um pouco no tecido, explicou, e, na avenida, não houve quem não escutasse em palavras bem mais duras: uma senhora não tinha idade para vestir coisa assim. D’uma outra, comentaram sobre o decote. Aquela, ao fundo, não ousa vestir roupa curta sequer a caminho da praia. Foi contada ainda a melancólica experiência de uma esposa de quem foi retirada a feminilidade por confessar num almoço de família que não pretendia ser mãe. Para uma festa inteira, ela deixou de ser mulher. E quantas vítimas de violências ainda mais traumatizantes não se calaram naquela sala de pouca gente? É mesmo impossível não perguntar: afinal, a mulher existe como sujeito ou, objeto como é tratada, simplesmente não existe?
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